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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA-TO
CNPJ Nº: 04.532.991/0001-04

	C O N T R A T O 




PROCESSO DE N° 015/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2025
CONTRATO Nº 015/2025
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO PATRIMONIAL DE TODOS OS BENS MÓVEIS PERMANENTES, DAR SUPORTE NA ORGANIZAÇÃO E CADASTRAMENTO NO SISTEMA DE GESTÃO PATRIMONIAL, CATALOGAÇÃO, APLICAÇÃO DE PLAQUETAS PATRIMONIAIS, ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS DOS BENS SOBRE AS NORMAS E DIRETRIZES DE GESTÃO DE CONTROLE PATRIMONIAL, REALIZAR A DEPRECIAÇÃO DOS BENS E EMITIR TERMO DE RESPONSABILIDADE POR SETORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA TO.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
CONTRATANTE
A CÂMARA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA-TO, pessoa jurídica de Direito Público, sediada na Rua Tertuliano Santos Quadra 08, Lote 128 Centro, CEP: 77 328 000, Lavandeira, Estado do Tocantins, inscrita no CNPJ Nº. 04.532.991/0001-04, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal o Sr. EDILSON DA ROCHA PEREIRA, portador do CPF N°. 767.339.121-04 e RG Nº. 083-743 SSP-TO, doravante denominado de CONTRATANTE, abaixo assinado.

CONTRATADO

[bookmark: _Hlk142905334][bookmark: _Hlk153987441]A empresa INSTITUTO FENIX CONSULTORIA – FENIX (FENIX DEMAIS), inscrita no CNPJ Nº. 08.936.378/0001-03, sediada na AV LO-02 ACNO I CONJUNTO 04 LOTE 29 SALA 05, CEP: 77.001-022, PLANO DIRETOR NORTE, PALMAS TO, representado neste ato pelo Senhor THIAGO SIMAS MOURA, brasileiro, portador do CPF nº 800.xxx.xxx-00 e RG nº 15x.58x SSP TO.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. A contratação é realizada com dispensa de licitação, com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que trata-se de contratação de serviços técnicos especializados de natureza singular, de pequeno valor, enquadrados como essenciais à boa gestão patrimonial da Câmara Municipal, e não se justifica a realização de procedimento competitivo dado o valor estimado da contratação e a urgência na adequação às normas legais de controle.
2.2. A contratação atende ao interesse público e à eficiência da Administração Pública, princípios previstos no art. 5º da mesma Lei, e é compatível com o planejamento institucional e diretrizes estabelecidas no plano de integridade e governança, conforme art. 11 da Lei nº 14.133/2021.
2.3. O processo administrativo que fundamenta esta contratação encontra-se instruído com:
I - Estimativa de preços (art. 23);
II - Justificativa da escolha do fornecedor (art. 72);
III - Demonstração da vantajosidade da proposta (art. 72, §1º);
IV - Termo de Referência (art. 6º, inciso XXIII);
V - Parecer jurídico (art. 53, inciso IV);
VI - Declaração do fiscal designado (art. 117).
Com o objetivo de cumprir o que determina a Lei 4320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCASP), em especial a NBCT 16.9 e 16.20, a LC nº 101/2000, em atendimento às exigências do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins/TO e diante da inconsistência das informações entre o sistema de controle de patrimônio e dos bens físicos pertencentes da Câmara Municipal de Lavandeira/TO, se faz necessário a contratação dos serviços, objeto deste contrato, o levantamento patrimonial é imprescindível e deveras necessário para que a administração pública e a sociedade possam ter ciência de quais bens estão sob aguarda deste ente municipal, quais estão sendo usados à bem do serviço público e quais podem estar sofrendo desvio de função. Ademais, este procedimento é também indispensável ao setor contábil da câmara municipal, segundo prescreve a Lei 4.320/64, que assim dizem:
Art.94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente, com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração.
Art.95 A contabilidade manter a registros sintéticos dos bens móveis e imóveis.
Desta forma, o levantamento patrimonial além de ser uma atividade necessária ao atendimento aos anseios constitucionais e sociais quanto ao controle patrimonial, ainda há premente mandamento legal que este seja feito de forma efetiva, conforme se verifica na lei acima. Nesse sentido, percebendo a possibilidade de fraude se desvio de patrimônio público o próprio legislador, ao esculpir a Lei Geral de Licitações, previu diversos modos de aquisição e alienação patrimonial (ex.art.17), como também a supramencionada Lei 4.320/64, em conjunto com o Código Civil (art. 98 a 100) preveem meios de gestão patrimonial destinada à manutenção dos bens públicos. Está claro e evidente que os serviços técnicos de levantamento e inventário de todos os bens móveis para o período mencionado são oportunos necessários e adequados para esta administração, por quanto visa à elucidação da real situação dos bens patrimoniais pertencentes ao poder legislativo dessa municipalidade. Ademais, o futuro serviço terá por objetivo auxiliar a Administração a estruturara gestão patrimonial a fim de evitar a reincidência de possíveis erros formais e materiais, culposos ou dolosos eventualmente ocorridos, melhorando também os níveis de controle dos bens públicos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços técnicos especializados em levantamento patrimonial de todos os bens móveis permanentes da Câmara Municipal de Lavandeira/TO, abrangendo:
· Levantamento físico e identificação dos bens móveis permanentes;
· Catalogação e classificação dos bens conforme normas técnicas e legislação vigente;
· Aplicação de plaquetas de identificação patrimonial com código de rastreabilidade;
· Cadastramento e atualização de dados no sistema informatizado de gestão patrimonial;
· Elaboração de relatórios técnicos de controle patrimonial e conciliação contábil;
· Cálculo e registro da depreciação contábil dos bens, nos termos da NBC T 16.9;
· Emissão de Termos de Responsabilidade por setor;
· Orientações técnicas e suporte à equipe local.
	ITEM

	DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
R$

	VALOR GLOBAL
R$


	1
	Contratação de empresa para prestação de serviços de levantamento patrimonial de todos os bens móveis permanentes, dar suporte na organização e cadastramento no sistema de gestão patrimonial, catalogação, aplicação de plaquetas patrimoniais, elaboração de relatórios dos bens sobre as normas e diretrizes de gestão de controle patrimonial, realizar a depreciação dos bens e emitir termo de responsabilidade por setores da Câmara Municipal de Lavandeira/TO.

ESCOPO DOS SERVIÇOS
· Controle e manutenção patrimonial, com relatórios de forma individualizada e unificada e fazer a depreciação dos bens por grupos;
· Suporte na organização e cadastramento no sistema de gestão patrimonial;
· Realizar orientações sob as normativas de controle patrimonial;
· Afixar as plaquetas patrimoniais em local visível e apropriado;
· Realizar a descrição completa dos bens patrimoniais e suas características;
· Emissão de termo de responsabilidade por setores;
· Realizar a depreciação dos bens.
	    SV
	        01
	10.990,00
	10.990,00


CLÁUSULA QUARTA – DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
4.1. Com a contratação, busca-se:
· Atualizar e organizar o inventário patrimonial da Câmara Municipal;
· Adequar os controles internos às normas do Tribunal de Contas do Estado;
· Subsidiar a contabilidade patrimonial com dados atualizados;
· Fortalecer a transparência e a responsabilização pelo uso de bens públicos;
· Permitir a rastreabilidade de ativos móveis;
· Atender à Lei de Responsabilidade Fiscal, à NBCASP e aos normativos do TCE/TO.
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
5.1. A vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados apartir da assinatura até 04 de Novembro de 2025, podendo ser prorrogado conforme previsto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica.
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO
6.1. O valor global do contrato é de R$ 10.990,00 (Dez Mil Novecentos e Noventa Reais), conforme proposta comercial apresentada pela CONTRATADA.
6.2. O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias úteis após a entrega definitiva dos serviços e mediante emissão de nota fiscal, devidamente atestada pelo servidor designado para fiscalização.
CONTA BANCÁRIA: Agência: 2781-2 Conta: 57.017-6
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
7.1. A execução contratual será fiscalizada por servidor formalmente designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, responsável por acompanhar e registrar todas as etapas da prestação dos serviços.
7.2. A fiscalização poderá emitir relatórios, solicitar ajustes, recomendar substituição de pessoal ou exigir correções, garantindo o fiel cumprimento contratual.
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
8.1. O presente contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo nas hipóteses previstas no art. 125 da Lei nº 14.133/2021, notadamente por:
I – Necessidade de prorrogação do prazo para conclusão dos serviços;
II – Acréscimo ou diminuição quantitativa de serviços dentro do limite legal;
III – Modificações decorrentes de fatos supervenientes ou de interesse público relevante.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1. Obrigações da CONTRATADA:
a) Executar os serviços com diligência, exatidão e qualidade técnica;
b) Utilizar equipe qualificada e equipamentos compatíveis com o objeto;
c) Garantir sigilo das informações e integridade dos dados patrimoniais;
d) Apresentar todos os relatórios e documentos exigidos.
9.2. Obrigações da CONTRATANTE:
a) Fornecer acesso aos locais e informações necessárias à execução dos serviços;
b) Prestar esclarecimentos e apoio logístico, quando necessário;
c) Realizar o pagamento nas condições pactuadas;
d) Fiscalizar o contrato com rigor técnico.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1. Em caso de descumprimento contratual, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observando-se o devido processo legal, incluindo:
· Advertência;
· Multa;
· Suspensão temporária;
· Declaração de inidoneidade.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
11.1. O contrato poderá ser rescindido por iniciativa da Administração Pública, da CONTRATADA ou de forma unilateral, nos casos previstos nos arts. 137 a 144 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação do extrato do contrato será realizada em até 10 (dez) dias úteis, conforme determina o art. 94 da Lei nº 14.133/2021, no Diário Oficial do Município e no portal da transparência.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Fica eleito o foro da comarca de Taguatinga, Estado do Tocantins, para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro.
E por estarem de acordo, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma.
                                                                                                       Lavandeira -TO, 04 de Julho de 2025.


____________________________________________
EDILSON DA ROCHA PEREIRA
CPF N°. 767.339.121-04 e RG Nº. 083-743 SSP-TO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ Nº: 04.532.991/0001-04
CONTRATANTE


__________________________________________________
INSTITUTO FENIX CONSULTORIA – FENIX (FENIX DEMAIS)
CNPJ Nº08.936.378/0001-03
CONTRATADO




Testemunhas:
Nome: _____________________________________
CPF Nº : ___________________________________

Nome: _____________________________________
CPF Nº : ___________________________________
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